PARECER Nº 744, DE 2010

DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA, SOBRE O PROCESSO RGL 00761/2010.

A Comissão de representantes da Carreira de Apoio Agropecuário, Auxiliar, Oficial, Agente e Técnico, da Coordenadoria de Assistência Técnica Integral, representada pelos funcionários Antonio Fernando Mourão da Silva e Helaine Ferreira Duarte Precioso, enviou carta ao Presidente desta Comissão de Agricultura e Pecuária, relatando a tramitação do Processo SAA 1.481 de 2009, que trata da reclassificação de vencimentos desta carreira.

A requerimento do Senhor Presidente desta Comissão de Agricultura e Pecuária, foi a pre​sente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos artigo 31, inciso II do Regimento Interno consoli​dado. 

Na condição de relator designado por este órgão, tenho a informar que a necessidade de readequação das carreiras de Apoio Agropecuário e de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica é de conhecimento desta Comissão que inclusive já se manifestou cobrando providências do Secretário da Agricultura e Abastecimento, quando de sua presença para prestar contas de sua gestão. 

Considerando que a tramitação do referido processo está muito morosa, proponho à deliberação dos nobres pares, a seguinte indicação:

INDICAÇÃO

“INDICAMOS, com fundamento no artigo 159 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, ao Excelentíssimo Senhor Governador José Serra, a adoção de providências Junto às Secretarias da Agricultura e Abastecimento, do Meio Ambiente, da Saúde, da Gestão Pública, da Fazenda e do Planejamento, para agilizarem as providências visando a conclusão do processo SAA 1.481/2009 que trata da reclassificação de vencimentos para as carreiras de Apoio Agropecuário, regida pela Lei nº. 7.951 de 1992, e de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, regida pela Lei Complementar nº. 661 de 1991.” 

JUSTIFICATIVA

O processo SAA 1481/2009 propõe projeto de Lei Complementar que objetiva garantir que o governo do Estado corrija distorção salarial das carreiras de Apoio Agropecuário, regida pela Lei nº. 7.951 de 1992, e de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, regida pela Lei Complementar nº. 661 de 1991.”  segundo a diretriz atual, que orienta a política estadual na área de recursos humanos, com vistas a integrar aos vencimentos as diversas gratificações existentes, para o fim de propiciar justa remuneração, tornando-a compatível com os valores do mercado de trabalho e outras Secretarias de Estado. Estas categorias ainda não foram contempladas com estas medidas. 

É o nosso parecer.

a) José Zico Prado – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo indicação.

Sala das Comissões em 14/4/2010

a) José Bittencourt – Presidente
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